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Resumo
Depois de enquadrar a acção de Wilhelm von Humboldt no contexto das re-
IRUPDV�OHYDGDV�D�FDER�SHOR�%DU£R�YRP�6WHLQ�H�GH�H[SOLFDU�DV�UD]µHV�TXH�OH-
varam à escolha de Humboldt para realizar a reforma do ensino na Prússia, 
são enunciadas as ideias mestras que presidiram à formulação e à execução 
desta reforma. Em particular é considerado um aspecto crucial da reforma 
do ensino elementar (primeiros 4 a 5 anos de ensino) e do ensino liceal, 
nomeadamente a formação de mestres-escola e de professores liceais.
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Abstract
After framing the action of Wilhelm von Humboldt in the context of the 
reforms undertaken by Baron von Stein and explain the reasons for the 
choice of Humboldt to carry out the education reform in Prussia, explains 
the master ideas that guided the formulation and the implementation of 
the reforms. In particular it is considered a crucial aspect of the reform of 
elementary school (4 to 5 school years) and secondary education, including 
training for elementary school and secondary school teachers.
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1  Introdução

O presente texto resulta de um conjunto de notas coligidas por 
ocasião dos 200 anos da nomeação de Wilhelm von Humboldt1 pelo 
rei da Prússia para reformar o ensino do seu país. A comemoração 
desta data, que nos foi recordada pelo Professor Demyan Belyaev, 
não constituiu porém a única motivação. Em 1806, a Prússia foi 
obrigada a acordar de uma letargia que a tinha levado à irrelevância 
internacional e à perda de independência. Este abalo foi causado por 
uma grande derrota militar, o equivalente, à época, de uma avaliação 
internacional humilhante. O sector mais liberal da elite prussiana, 
há muito preocupado com a crescente desvitalização da sociedade, 
viu nesta derrota o corolário da derrota noutra batalha - a do ensi-
QR��'HVFRQWDGR�R�FRQWH[WR�KLVW³ULFR�H�D�FRQMXQWXUD�HVSHF­ʏFD��ʏFRX�
como motivação o paralelo que pode ser estabelecido com a actua-
lidade. 

Começamos por apresentar uma descrição sucinta do contexto 
histórico e sociológico (secção 2) que motivou a resposta reformista 
da aristocracia liberal prussiana, na qual se enquadra a acção refor-
madora de Wilhelm von Humboldt (secção 3). De seguida expla-
QDPRV�DV�UD]µHV�TXH�WHU£R�HVWDGR�QD�EDVH�GD�VXD�QRPHD§£R�SDUD�R�
cargo administrativo que o colocou em posição de levar a cabo as 
reformas (secção 4). Não é objectivo do ensaio considerar detalha-
damente todos os aspectos das reformas de Humboldt, apesar de, ao 
longo do texto, referirmos todas as reformas realizadas pelo eminen-
te estadista bem como as reformas por ele planeadas e concretizadas 
posteriormente pelos seguidores.

1R�WH[WR��DV�GHVLJQD§µHV�ȍHVFROD�HOHPHQWDUȎ�H�ȍHQVLQR�HOHPHQ-
tar”, que são uma tradução directa dos termos usados por Hum-
boldt, correspondem aos primeiros 4 a 5 anos de ensino. Por outro 
lado, Humboldt costumava referir-se ao ensino que, na sua opinião, 
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qualquer indivíduo deveria frequentar, uma vez terminada a escola 
elementar, como “gelehrte Schule”. No texto adoptamos os termos 
“ensino liceal” e “liceu” para nos referirmos a este período de ensino 
H� V�UHVSHFWLYDV�LQVWLWXL§µHV�

+XPEROGW� Q£R� HUD� WHFQRFUDWD� QHP�SRO­WLFR� SURʏVVLRQDO��1£R� R�
PRWLYDYDP�DPEL§µHV�SRO­WLFDV��R�GHVHMR�GH�FDXVDU�XPD�ERD�LPSUHV-
são ou de granjear apoio popular. A sua acção era alicerçada num 
conjunto de ideias que tinha desenvolvido ao longo de vários anos, 
DV�TXDLV�VH�DUWLFXODYDP�HP�FRQYLF§µHV�SURIXQGDV�VREUH�D�IXQ§£R�GR�
Estado, sobre a importância da formação do indivíduo para a organi-
zação da sociedade e do papel do estudo das línguas e das artes nessa 
IRUPD§£R��(VWDV�LGHLDV�H�FRQYLF§µHV�VHUYLUDP�OKH�GH�JXLD�SDUD�XPD�
actuação determinada no sentido de alcançar objectivos que sabia 
IXQGDPHQWDU�H�GHʏQLU�FRP�ULJRU�H�FODUH]D��$QLPDGR�FRP�XPD�GH-
WHUPLQD§£R�H�XPD�YRQWDGH�DOLFHU§DGDV�HP�FRQYLF§µHV��SRU�XP�ODGR��
e com a delicadeza e a experiência obtidas na sua carreira diplomá-
tica, por outro, Humboldt foi capaz de reformar de alto a baixo o 
sistema de ensino prussiano, um sistema altamente fragmentado e, 
em muitos aspectos, rudimentar.

Na secção 5 formulamos e explicamos sucintamente os princí-
pios que estiveram na base da acção reformadora de Humboldt. Não 
GHVHQYROYHPRV�D�IXQGDPHQWD§£R�GRV�PHVPRV�QD�VXD�ʏORVRʏD�H�QD�
sua antropologia, pois tal estudo ultrapassaria em muito o espaço 
reservado ao presente texto.

Um dos aspectos cruciais da acção de Humboldt foi a organiza-
ção da formação de professores para o ensino elementar e para o en-
sino liceal. Esta reforma, como outras que implementou, debateu-se 
FRP�JUDQGHV�GLʏFXOGDGHV��H�V³�IRL�FRQFOX­GD�JUD§DV� �SHUVHYHUDQ§D�
e à tenacidade reveladas pelos seus colaboradores depois de Hum-
boldt ter abandonado o seu cargo. Consideramos esta reforma com 
algum detalhe na secção 6.
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2  O contexto histórico e sociológico

No dia 10 de Fevereiro de 1809, Wilhelm von Humboldt foi no-
meado Conselheiro Privado e Director da Secção para o Culto e a 
Instrução Pública2 do Ministério do Interior da Prússia. Iria exercer 
o cargo durante escassos 16 meses, mas este intervalo de tempo seria 
R�VXʏFLHQWH�SDUD�+XPEROGW�UHIRUPDU�GH�IRUPD�SURIXQGD�H�GXUDGRX-
ra o sistema de ensino da Prússia, desde a escola elementar até às 
Academias das Artes e das Ciências, passando pelo ensino liceal e 
pelo universitário. Nas semanas anteriores, Humboldt tinha tentado 
dissuadir o rei de o nomear por se sentir impreparado para desem-
penhar o cargo e por se considerar completamente alheio à vida li-
terária e cultural da Prússia do seu tempo. De facto, havia poucos 
GLDV�UHJUHVVDGR�GH�5RPD��RQGH�UHSUHVHQWDUD�D�3UºVVLD�MXQWR�GR�3DSD�
e onde dedicara a maior parte do seu tempo ao estudo da antiguida-
de clássica, que sempre o havia fascinado, Humboldt nunca tinha 
visitado uma escola da Prússia e desconhecia a maioria das suas 
universidades; nunca se tinha interessado por teorias pedagógicas, 
D�Q£R�VHU�SDUD�FULWLFDU�GH�IRUPD�VXSHUʏFLDO�H�RFDVLRQDO�R�P©WRGR�GH�
Pestalozzi3, o pedagogo mais respeitado da época; não estava fami-
liarizado com os planos de estudo nem com as metodologias utiliza-
GDV�QDV�HVFRODV��&RPR�DʏUPRX�PDLV�WDUGH��QXPD�FDUWD�D�XP�GRV�VHXV�
colaboradores: “Ninguém poderia ter chegado mais mal preparado 
a um cargo […]”4 .

O Barão vom Stein5, responsável pela escolha de Humboldt para 
o cargo, via as coisas de outra forma. A Prússia atravessava um pe-
ríodo muito difícil da sua existência. A pesada derrota que lhe fora 
LQʐLJLGD�SHODV�WURSDV�GH�1DSROH£R�%RQDSDUWH�QD�EDWDOKD�GH�,HQD��HP�
Outubro de 1806, tinha obrigado a Prússia, em Julho do ano seguin-
te, a assinar o Tratado de Tilsit, um tratado de paz humilhante que, 
HQWUH�RXWUDV�FRPSHQVD§µHV�H�REULJD§µHV��UHGX]LD�R�WHUULW³ULR�GR�SD­V�
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a metade da sua dimensão. Não tendo sido esta a primeira derrota da 
Prússia num confronto com tropas estrangeiras, tinha-se sedimenta-
GR�QD�VRFLHGDGH�SUXVVLDQD�D�FRQYLF§£R�GH�TXH�DV�UD]µHV�GD�PHVPD�
deviam ser procuradas não tanto na superioridade do adversário mas 
na impotência do Estado feudal prussiano que, assente num sistema 
rigoroso de castas, se mostrava incapaz de despertar a vitalidade 
do povo para a defesa do imenso território. O conservadorismo dos 
governantes não tinha permitido retirar as consequências das novas 
ideias económicas, políticas e sociais que vinham de Inglaterra e 
de França, sobretudo das que apelavam a uma nova cidadania e à 
participação do indivíduo nos assuntos públicos. Esta incapacidade 
estava agora a conduzir o Estado prussiano à perda da independên-
cia e à completa irrelevância internacional. Como escreveu Stein, 
desapontado, no seu Memorando de Nassau: “Os prussianos foram 
esquecidos, é como se não existissem [...]”6 . 

Perante o desaire militar, as elites dirigentes viram-se obrigadas 
a ceder na sua rigidez conservadora e o rei Frederico Guilherme III, 
apesar de não ser adepto das ideias e da forma de actuar de Stein (já 
o havia afastado noutra ocasião), viu-se obrigado a chamá-lo para as 
DOWDV�IXQ§µHV�GH�0LQLVWUR�GR�(VWDGR�H�D�FRQIHULU�OKH�DPSORV�SRGH-
res no sentido de reorganizar o Estado prussiano. Stein nunca tinha 
abdicado de manifestar a sua convicção de que a solução para o 
problema da Prússia passava pela adopção de reformas profundas. 
5HIRUPDV� TXH� QRXWURV� SD­VHV� VH� WLQKDP� LPSRVWR� SRU� LQLFLDWLYD� GD�
sociedade, mas que, na Prússia, dada a rigidez da estrutura social, 
dado o alheamento, a subserviência e a ignorância de uma popu-
lação mergulhada no preconceito, no misticismo e na superstição, 
tinham de ser conduzidas de cima para baixo pela elite intelectual e 
aristocrática mais esclarecida.

$JRUD��6WHLQ�YLD�VH��ʏQDOPHQWH��QD�SRVL§£R�LGHDO�SDUD�LQWURGX]LU�
as reformas que considerava inadiáveis, nomeadamente: a reforma 
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agrária, a reforma municipal e a reforma da administração. Para 
6WHLQ�H�RV�VHXV�FRODERUDGRUHV�HVWDV�UHIRUPDV�Q£R�HUDP�XP�ʏP�HP�
VL�PHVPR�H�R�VHX�VLJQLʏFDGR�Q£R�VH�UHGX]LD�D�SUHRFXSD§µHV�GH�MXV-
tiça social ou de dinamização económica. A abolição da servidão 
UXUDO� H�GDV� UHVWUL§µHV� �SURSULHGDGH�GR� VROR�� D�H[WLQ§£R�GRV�SULYL-
O©JLRV�FRUSRUDWLYRV�H�GDV� OLPLWD§µHV�DR�H[HUF­FLR�GDV�SURʏVVµHV��R�
estabelecimento do comércio livre, da autonomia e responsabiliza-
ção das autarquias, entre outras medidas, deveriam abrir caminho à 
emancipação do indivíduo e à participação do cidadão nos assuntos 
SºEOLFRV��$V�UHIRUPDV�HUDP�FRQGL§µHV�QHFHVV¡ULDV�SDUD�D�GHVHMDGD�
revitalização e reactivação das forças da nação. O sonho de Stein e 
dos seus colaboradores traduzia-se em, através de reformas decre-
tadas de cima para baixo, produzir as bases para uma sociedade de 
homens livres, de homens capazes de compreender e aceitar como 
seu o destino da comunidade, dotados de mentes instruídas e compe-
tentes, com capacidade para perceber os objectivos tácticos de uma 
batalha, entender e seguir as linhas programáticas de uma estratégia 

e, acima de tudo, participar nos desígnios de uma nação.

3  Porquê reformar o ensino

Stein sabia que as reformas que levava a cabo, apesar de neces-
V¡ULDV��Q£R�HUDP�VXʏFLHQWHV�SDUD�DOFDQ§DU�RV�VHXV�ʏQV�KXPDQLVWDV�H�
patrióticos. Para que o povo pudesse assimilar, interiorizar e tirar 
SDUWLGR��QD�VXD�YLGD�TXRWLGLDQD��GDV�PRGLʏFD§µHV�LQWURGX]LGDV�SRU�
decreto, o seu nível de instrução tinha de ser amplamente melhora-
do. Só um povo instruído poderia assegurar que as novas leis se con-
solidassem e se tornassem património duradouro da nação. Segundo 
Stein “a educação deve servir não só para que o homem adquira 
competências mecânicas e um conjunto de saberes, mas também 
para despertar o espírito bélico e o sentido de Estado da nação [...]”7.
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Süvern8, um futuro colaborador de Humboldt, nas suas Lições de 
História Política da Europa desde Carlos, o Grande9, considerava 
que a explicação para a decadência nacional deveria ser procurada 
no atraso clamoroso do ensino.

2V�UHIRUPDGRUHV�SUXVVLDQRV�SHUFHEHUDP�TXH�D�GHUURWD� LQʐLJLGD�
à Prússia na batalha de Iena fora apenas o corolário de uma outra 
batalha, que o país tinha perdido anos antes – a batalha do ensino.

5HIRUPDU�R�HQVLQR�VLJQLʏFDYD�JHQHUDOL]¡�OR�D�WRGD�D�SRSXOD§£R��
DXWRQRPL]¡�OR�GDV�RUGHQV�SURʏVVLRQDLV�H�PLOLWDUHV�H��FODUR�HVW¡��GD�
Igreja. De facto, ao nível elementar, os estabelecimentos de ensino 
da época oscilavam entre centros de acolhimento de crianças e cen-
WURV�GH�IRUPD§£R�SURʏVVLRQDO��RQGH�D�SDU�GH�DOJXPD�OHLWXUD��HVFULWD�
e aritmética, se aprendia um ofício por imitação, sendo o resto da 
aprendizagem centrado na repetição, na recitação e na memorização 
do catecismo, da bíblia e dos salmos. Tais estabelecimentos escola-
res só marginalmente vinham a contribuir para o recuo do analfa-
betismo. A nomeação dos mestres-escola era, quase por completo, 
da responsabilidade dos magistrados locais ou dos patronos, que 
asseguravam o funcionamento dos estabelecimentos. Cada escola 
primária prosseguia os seus objectivos corporativos e não existia 
nada que se assemelhasse a um plano de estudos nacional.

Nos outros níveis de ensino, liceal e universitário, a situação era 
diferente, mas também muito insatisfatória. O ensino nos liceus, por 
exemplo, era assegurado por licenciados em Teologia que se dedi-
cavam a essa actividade enquanto aguardavam ansiosamente pela 
DWULEXL§£R�GH�XPD�SDU³TXLD��$�SURʏVV£R�GH�SURIHVVRU�GR� OLFHX�HUD�
algo que não existia. Tão-pouco existia oferta de formação adequada 
a esse tipo de actividade.

(P�JHUDO�� R� SDQRUDPD�GR� HQVLQR� UHʐHFWLD� D� FRQYLF§£R�GR�PR-
narca e das elites dirigentes de que o excesso de educação e de for-
mação não eram desejáveis nem para o Estado nem para o povo. O 
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medo de reformas, que pudessem difundir ideias revolucionárias e 
levá-las até aos campos, só tinha permitido a introdução de melho-
rias que servissem os interesses estritos e imediatos do Estado ou da 
economia.

4  O homem certo no lugar certo

6WHLQ�Q£R�UHJLVWRX�H[SOLFLWDPHQWH�DV�UD]µHV�TXH�R�OHYDUDP�D�SUR-
por a nomeação de Humboldt, mas o percurso deste estadista forne-
FH�LQGLFD§µHV�VXʏFLHQWHV�SDUD�TXH�VH�SRVVD�FRQVLGHUDU�TXH�R�TXH�IH]�
foi escolher o homem certo para o lugar certo.

Humboldt era um diplomata que gozava de autonomia econó-
mica, confessional, política e intelectual. A independência material 
tinha-a obtido por via da herança que a mãe havia deixado, a ele e ao 
seu irmão Alexander von Humboldt10. Face ao Estado monárquico-
conservador, Humboldt cultivava uma relação respeitosa, mas críti-
ca, como pode ser constatado nos seus escritos, sobretudo no ensaio 
de 1792 intitulado ,GHLDV�SDUD�WHQWDU�GHʏQLU�RV�OLPLWHV�GD�DF§£R�GR�
Estado��RQGH�DʏUPD�TXH��ȍ$�YHUGDGHLUD�ʏQDOLGDGH�GR�KRPHP�>���@�©�
a formação superior e o mais proporcional possível da totalidade das 
suas forças. A condição primordial e imprescindível desta formação 
é a liberdade”.11 E acrescenta mais adiante: “O bem supremo consiste 
precisamente na variedade que emerge da associação de muitos na 
sociedade, e esta variedade perde-se na exacta medida da interferên-
cia do Estado. Já não são, então, os membros de uma nação que 
vivem uns com os outros em comunidade, mas súbditos isolados que 
se relacionam com o Estado [...], mais precisamente, com o poder 
superior do Estado que paralisa o jogo livre das suas forças”12.

Quanto à religião, Humboldt atribuía-lhe um papel importante 
no ensino, mas muito diferente daquele que lhe era reconhecido na 
época. Na tradição do Regulamento Geral das Escolas13, de 1763, 
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o ensino da religião era considerado um instrumento poderoso para 
assegurar uma mentalidade submissa e a rejeição natural dos actos 
criminosos, sendo assim um sólido sustentáculo da ordem moral e 
social do Estado. Humboldt reconhecia a bondade do sentimento 
UHOLJLRVR�QR�HQVLQR�SRU�RXWUD�YLD��ȍ,QFHQWLYRV�H�SXQL§µHV�WRUQDP�VH�
DVVLP�TXDVH�GHVQHFHVV¡ULRV��H�RV�FDVWLJRV�FRUSRUDLV�ʏFDP�FRPSOH-
tamente fora de questão. A vida em comunhão conduzida de forma 
regrada pela boa vontade e pelo amor, acompanhada de um serviço 
religioso e de uma aula de religião, onde são apresentados apenas os 
princípios mais simples, os dez mandamentos e as bases da doutrina 
FULVW£��TXH�GH�UHVWR�DSHOD�DR�FRUD§£R��V£R�VXʏFLHQWHV��D�PDLRU�SDUWH�
das vezes, só por si, para trazerem as crianças ao encontro de si pró-
prias, à serenidade e à correcção”14 .

+XPEROGW�Q£R�SHUʏOKDYD�QHQKXPD�FRUUHQWH�GLG¡FWLFR�SHGDJ³JL-
FD�HVSHF­ʏFD��PDV�SRVVX­D�FRQYLF§µHV�V³OLGDV�H�SURIXQGDV�VREUH�R�
papel e a importância da formação do indivíduo na sociedade. Hum-
boldt acreditava que a formação do indivíduo, centrada no estudo 
da língua materna e das línguas antigas, sobretudo do grego, mas 
WDPE©P�GD�PDWHP¡WLFD��GD�KLVW³ULD��GD�ʏORVRʏD�H�GD�HVW©WLFD��VHP�
GHVFXUDU�R�H[HUF­FLR�I­VLFR��SURGX]LULD�DTXHOD�PRGLʏFD§£R�QR�FDUDF-
ter do indivíduo que lhe permitiria tornar-se um verdadeiro homem, 
capaz de tomar o seu destino nas próprias mãos e, em consequência, 
um cidadão verdadeiramente livre. A organização do ensino devia 
então ser conduzida nesta perspectiva e deixar de se centrar na pre-
ocupação da Igreja e da elite conservadora em ensinar o conteúdo 
FLHQW­ʏFR�P­QLPR�H�RFXSDU�D�PHQWH�FRP�R�GLVFXUVR�LQFOXVLYR�H�FRQ-
solado do clero.

5  Linhas mestras da reforma

Humboldt baseia a sua acção reformadora em quatro ideias fun-
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damentais que resultam da sua teoria da formação do indivíduo15 e 
cuja concretização implica uma transformação completa do sistema 
de ensino que vigorava à época. Todas as ideias, de uma forma ou 
outra, vão ao encontro das ideias reformadoras de Stein, apesar de, 
em concreto, encerrarem medidas distintas das que Stein propunha 
HVSHFLʏFDPHQWH�SDUD�R�HQVLQR�

A primeira ideia fundamental é a da separação clara entre a for-
mação que Humboldt apelida de “pura”, ou seja, não especializada, 
H�D�IRUPD§£R�SURʏVVLRQDO�GR�LQGLY­GXR��+XPEROGW�DGPLWLD�TXH�HVWHV�
dois tipos de formação pudessem ser encadeados, mas o processo 
deveria começar sempre pela formação não especializada. Na sua 
YLV£R�� R� SULPDGR� GD� IRUPD§£R� GR� KRPHP� VREUH� D� GR� SURʏVVLRQDO�
DVVHJXUDULD�XPD�SRVWHULRU�SURʏVVLRQDOL]D§£R�GH�PDLV�HOHYDGD�TXDOL-
GDGH��SRLV�GHVWD�IRUPD�R�LQGLY­GXR�WRUQDU�VH�LD�XP�SURʏVVLRQDO�PDLV�
HPSUHHQGHGRU��WHULD�PDLV�IDFLOLGDGH�HP�WURFDU�GH�SURʏVV£R��HP�FDVR�
de necessidade ou vontade, e poderia tirar partido do tempo de “for-
mação pura” para melhor reconhecer a sua vocação e depois, então, 
HVFROKHU�D�VXD�SURʏVV£R�HP�SOHQD�FRQVFLªQFLD��ȍ6LPSOHVPHQWH�H[LV-
tem certos conhecimentos que devem ser partilhados por todos, mais 
ainda, existe uma formação da atitude e do caracter de que ninguém 
deve ser privado. O indivíduo só se torna um bom artesão, comer-
ciante, soldado ou homem de negócios, quando for em si mesmo, e 
Q£R�DSHQDV�QD�VXD�SURʏVV£R��XP�KRPHP�H�XP�FLGDG£R�ERP��KRQHVWR�
e consciente da sua condição.

>���@�6H�FRPH§DUPRV�SHOD�SURʏVVLRQDOL]D§£R�SDUWLFXODU�WRUQDPRV�
o indivíduo unilateral e ele nunca alcançará a competência e a liber-
GDGH�QHFHVV¡ULDV�SDUD�TXH��QD�VXD�SURʏVV£R��Q£R�VH�OLPLWH�D�LPLWDU�
mecanicamente o que outro antes dele já fez, mas tenha a iniciativa 
de melhorar e inovar.

>���@� )LQDOPHQWH�� VREUHYHP�� FRP� IUHTXªQFLD�� D� GLʏFXOGDGH�GH� D�
vocação de uma criança ou de um jovem só se manifestar muito 
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WDUGH�H�GH�R�VHX�WDOHQWR�QDWXUDO��Q£R�VHQGR�UHFRQKHFLGR��ʏFDU�DVʏ-
xiado.”16

Em coerência com estas ideias, Humboldt pugnou pela abolição 
GH�WRGRV�RV�HVWDEHOHFLPHQWRV�GH�HQVLQR�HOHPHQWDU�GH�FXQKR�SURʏV-
sionalizante ou corporativo que proliferavam na Prússia.

A segunda ideia fundamental é a da unidade do ensino. O ensino 
é um só processo que se desenrola por etapas, cada uma com a sua 
ʏQDOLGDGH�EHP�GHʏQLGD��'D­�GHFRUUH�TXH�GHYD�H[LVWLU�XPD�ºQLFD�HV-
cola para todos, que se organize em etapas consecutivas, desde os 
primeiros anos da aprendizagem até à universidade e, consequente-
mente, um único plano de estudos para todas as escolas.

Em coerência com estas ideias Humboldt criticava os estabeleci-
mentos de ensino que ministravam uma formação dirigida, baseada 
em planos de estudo moldados de forma a garantir a reprodução de 
um determinado estrato social: “[...] a Secção chegou a um plano 
de estudos muito mais simples do aquele que era aceite em algumas 
UHJLµHV�DOHP£V��1HVWDV��GHVLJQDGDPHQWH�QD�%DYLHUD�H�QD��XVWULD��KD-
via um plano de estudos cuidadosamente elaborado para cada estado 
social. É minha convicção que isto é completamente errado e que, 
LQFOXVLYDPHQWH��Q£R�VHUYH�D�ʏQDOLGDGH�D�TXH�VH�SURSµHȎ17. 

A formação pura do indivíduo deveria ter como referência as 
FLªQFLDV� TXH�+XPEROGW� FRQVLGHUDYD� SXUDV� RX� IRUPDLV�� D� ʏORVRʏD��
D�ʏORORJLD��D�PDWHP¡WLFD�H�DV�FLªQFLDV�JHUDLV�GD�QDWXUH]D��RX�VHMD��
DTXHODV�TXH�FXOWLYDYDP�D�DERUGDJHP�SXUDPHQWH�PDWHP¡WLFD�RX�ʏ-
ORV³ʏFD�GD�QDWXUH]D��$�HVWDV�DFUHVFHULDP�DV�DUWHV��SDUD�D�IRUPD§£R�
integral da alma, e a preparação físico-motora, a ginástica.

$�ʏP�GH�DVVHJXUDU�D�TXDOLGDGH�H�D�XQLGDGH�GRV�FRQWHºGRV�SUR-
gramáticos de todas as escolas, Humboldt organizou Delegações 
&LHQW­ʏFDV�� DVVRFLD§µHV� FRQVWLWX­GDV� SRU� HUXGLWRV� GH� UHFRQKHFLGD�
competência, que foram encarregadas de gizar um plano de estudos 
nacional para o ensino liceal. Este processo acabou por se tornar 
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mais moroso do que o previsto e o dito plano nacional só veio a ser 
adoptado depois de Humboldt abandonar o cargo. 

Os estádios em que o ensino se deve desenrolar, segundo Hum-
boldt, são três: o ensino elementar, o ensino liceal e o ensino univer-
VLW¡ULR��$�HVFROD�HOHPHQWDU�WHP�SRU�ʏQDOLGDGH�FULDU�DV�FRQGL§µHV�SDUD�
toda e qualquer aprendizagem futura. O liceu tem por missão criar as 
FRQGL§µHV�SDUD�TXH�R�DOXQR�DSUHQGD�D�DSUHQGHU��1R�ʏQDO�GR�HQVLQR�
liceal o aluno deve demonstrar total autonomia no acto da aprendi-
zagem, podendo assim dispensar a ajuda do professor. A capacidade 
de aprender e de acompanhar um assunto tratado por um profes-
VRU� XQLYHUVLW¡ULR� GHYH� HVWDU� FRPSOHWDPHQWH� GHVHQYROYLGD� QR� ʏQDO�
do ensino liceal. Em resumo, no liceu o aluno aprende a aprender 
até dispensar quem ensina. “A este ensino segue-se a universidade, 
XPD�HVFROD�SURʏVVLRQDO�RX�R�SU³SULR�LQJUHVVR�QD�YLGD�GD�VRFLHGDGH��
Cada indivíduo, mesmo o mais pobre, obterá uma formação humana 
completa [...]”18.

Na universidade o estudante é iniciado e orientado na investiga-
ção e no domínio da ciência. A actividade do docente universitário 
SDXWD�VH�SHOD�XQLGDGH�HQWUH�D�LQYHVWLJD§£R�H�R�HQVLQR�H�D�ʏQDOLGDGH�
GR�HQVLQR�XQLYHUVLW¡ULR�FRQVLVWH�HP�FULDU�FRQGL§µHV�SDUD�TXH�R�HV-
tudante supere o seu mestre, o professor que o orienta no estudo da 
ciência.

Se em relação à universidade é privilegiada a visão Fichteana19 
da unidade do ensino e da investigação, já no que se refere à aca-
GHPLD�+XPGROGW�SHUʏOKD�D�LGHLD�GH�6FKOHLHUPDFKHU20 da dedicação 
pura e exclusiva à investigação. Na Academia a ciência é cultivada 
HP�HVWDGR�SXUR��VHP�DV�SUHRFXSD§µHV�DVVRFLDGDV�DR�VHX�HQVLQR��$�
VXD�ʏQDOLGDGH�GHYHU¡�VHU�DFUHVFHQWDU�FRQKHFLPHQWR�H�Q£R�HQVLQ¡�OR�

A terceira ideia fundamental é a da separação clara entre Estado 
e ensino. O ensino deve ser completamente autónomo do Estado. O 
Estado não é um “instituto de ensino” mas um “instituto de direito” 
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e, como tal, deve limitar-se a criar e a desenvolver os pressupostos 
OHJDLV�SDUD�TXH�ȍRV�FLGDG£RV�ʏTXHP�HP�FRQGL§µHV�GH�VH�SRGHUHP�
educar“21 . Os cidadãos devem tomar nas suas mãos a responsabili-
GDGH�GH�VXVWHQWDU�H�GHVHQYROYHU�DV�LQVWLWXL§µHV�GH�HQVLQR��H�D�PHOKRU�
IRUPD�GH�R�ID]HUHP�©�SDUWLFLSDU�QR�VHX�ʏQDQFLDPHQWR��(VWH�H[HUF­-
cio “não é só necessário às escolas, [...] é também saudável para os 
próprios cidadãos, que ganham civilidade ao encararem a melhoria 
das escolas como obra sua, levando-os a interessarem-se mais pelo 
que se passa nas aulas, a preferirem um melhor ensino público ao 
privado, na medida em que as suas escolas públicas lhes custam 
alguma coisa, mesmo que pouca, e tornam-se também mais morais 
SRU�WHUHP�GH�VDFULʏFDU�DOJR�SDUD�D�PRUDOLGDGH�GRV�VHXV�ʏOKRVȎ22 .

A quarta ideia mestra tem uma coloração eminentemente po-
lítica. Humboldt estava convencido de que um sistema de ensino 
FRQFHELGR�FRP�D�ʏQDOLGDGH�GD�IRUPD§£R�LQWHJUDO�GR�LQGLY­GXR��TXH�
produz homens cultos e cidadãos livres, só por si, sem a necessidade 
GH�DF§£R�SRO­WLFD�GLULJLGD�RX�LGHRORJLD�HVSHF­ʏFD��DVVHJXUD�D�KXPD-
nização do Estado e a emergência de uma sociedade livre.

Esta perspectiva eleva a acção de Humboldt a um registo que 
ultrapassa largamente o de uma mera reforma do ensino. O estadista 
parece reivindicar a fundação de uma sociedade nova. Naturalmen-
te, a reacção do status quo não se fez esperar. 

 

6  A formação de professores

Os métodos pedagógicos desenvolvidos por Pestalozzi são aco-
lhidos pelos reformadores prussianos na exacta medida em que ser-
vem os objectivos de consolidação das suas reformas. As ideias do 
pedagogo são debatidas e trabalhadas pelos intelectuais alemães 
FRP�D�ʏQDOLGDGH�GH�DV�FRORFDU�DR�VHUYL§R�GH�XP�SURJUDPD�GH� UH-
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nascimento nacional. O pensador mais familiarizado com as ideias 
GH�3HVWDOR]]L��R�ʏO³VRIR�LGHDOLVWD�)LFKWH��GHOLQHLD�WRGR�XP�SODQR�GH�
educação nacional para conduzir a nação alemã à verdadeira hu-
manidade, à autodeterminação e à independência intelectual: “Por 
PDLRU�RX�SRU�LQVLJQLʏFDQWH�TXH�SRVVD�VHU�D�VRPD�GRV�FRQKHFLPHQWRV�
que ele (o aluno) retira da educação, a partir dela, ele transporta 
seguramente um espírito que consegue captar, ao longo da sua vida 
inteira, qualquer verdade cujo conhecimento se lhe torne necessário, 
e que permanece tão receptivo à instrução por outros como capaz de 
pensamento próprio sem reservas”23.

Humboldt e os seus colaboradores estavam preocupados com os 
resultados e não com as particularidades do método. Qualquer mé-
WRGR�SHGDJ³JLFR�VHUYLULD�GHVGH�TXH�VDWLVʏ]HVVH�DV�HVSHFLʏFD§µHV�H�
SURGX]LVVH�RV�UHVXOWDGRV�GHVHMDGRV��8PD�GDV�SUHRFXSD§µHV�FHQWUDLV�
de Humboldt, no que concerne ao ensino elementar, era a péssima 
formação dos mestres-escola. Era comum a tarefa ser desempenha-
da por alfaiates, cordoeiros, carpinteiros ou soldados dispensados do 
serviço militar.

4XDQGR�+XPEROGW�DVVXPLX�IXQ§µHV��D�SRO­WLFD�TXH�HVWDYD�D�VHU�
seguida consistia no envio de alguns mestres-escola mais capazes 
para a Suíça para aprenderem os métodos pedagógicos de Pestalozzi 
e dos seus seguidores. No entanto esta estratégia estava a revelar-
VH�PRURVD�H�SRXFR�HʏFD]��3RU�XP�ODGR��Q£R�KDYLD�GLVSRQLELOLGDGH�
ʏQDQFHLUD�SDUD�HQYLDU�PXLWRV�DSUHQGL]HV��V³�IRUDP�HQYLDGRV�����H��
por outro, uma coisa é aprender e outra bem diferente é transmitir, 
dominar conceptualmente e desenvolver aquilo que se aprende.

5HYHORX�VH�PDLV�HʏFD]�R�FRQYLWH�GLULJLGR�D�VHJXLGRUHV�GH�3HVWD-
lozzi para criarem o Instituto Normal em Könisgsberg. O Instituto 
WLQKD�D�ʏQDOLGDGH�GH�RUJDQL]DU�D�IRUPD§£R�H�D�UHFLFODJHP�GH�PHV-
tres-escola para todas as escolas elementares da Prússia. A par disso, 
o Instituto foi incumbido de assegurar a formação dos membros do 
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clero encarregues da inspecção das escolas elementares, bem como 
de assegurar a formação continuada dos mestres-escola já graduados 
SHOR�,QVWLWXWR��HP�FRQIRUPLGDGH�FRP�DV�RULHQWD§µHV�GHVHQYROYLGDV�
no quadro das Conferências de Mestres-Escola. No seio destas Con-
ferências, os mestres-escola trocavam e debatiam as suas experiên-
cias e estudavam a forma de levar as melhores práticas de ensino 
às escolas elementares. Todo este processo resultou na criação de 
XPD�FODVVH�SURʏVVLRQDO�LQWHUHVVDGD�HP�OHYDU�R�HQVLQR�HOHPHQWDU�DW©�
 V�DOGHLDV�PDLV�UHPRWDV�GD�3UºVVLD��(VWHV�SURʏVVLRQDLV�WRUQDUDP�VH�
verdadeiros aliados e portadores da reforma do sistema de ensino.

Para Humboldt o ensino elementar constituía apenas o alicerce 
da formação do indivíduo. O nível seguinte, considerado imprescin-
dível, era o ensino liceal. A este nível, o problema não era a ausência 
de formação dos professores mas a completa desadequação da sua 
formação. Tradicionalmente o professor do liceu era um teólogo que 
se via impedido de exercer a sua vocação de pastor por não lhe ter 
sido atribuída uma paróquia. Na perspectiva de Humboldt o futu-
ro professor de liceu, para além dos imprescindíveis conhecimen-
tos de História, deveria possuir formação avançada em três áreas 
fundamentais: Matemática, Línguas e Artes. Por isso, Humboldt 
SUHIHULD�YHU�HVWHV�SURʏVVLRQDLV�JUDGXDGRV�SRU�SURJUDPDV�DGHTXDGRV�
H�GHVHQYROYLGRV�QD�)DFXOGDGH�GH�)LORVRʏD��$�8QLYHUVLGDGH�GH�%HU-
lim, fundada por Humboldt a 16 de Agosto de 1809, passou a ter a 
IRUPD§£R�GHVWHV�SURʏVVLRQDLV�FRPR�XPD�GDV�VXDV�PDLV�LPSRUWDQWHV�
ʏQDOLGDGHV�

$�SURʏVV£R�GH�SURIHVVRU�GR�OLFHX�©�FULDGD�QD�3UºVVLD�HP�������
com a instituição do examen pro facultate docendi. As provas vis-
DYDP�D�FHUWLʏFD§£R�GH�FRQKHFLPHQWRV�ʏORO³JLFRV��KLVW³ULFRV�H�PD-
temáticos e culminavam numa prelecção concebida para avaliar a 
competência pedagógica do candidato. Esta medida, como tantas 
outras introduzidas por Humboldt e pelos seus colaboradores, mo-
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tivaram reservas entre os seus colegas e muitas resistências no ter-
reno. No caso particular do examen pro facultate docendi, as ideias 
defendidas por Humboldt, no seu parecer de 11 de Abril de 181024, 
dirigido aos seus colegas da Secção, foram no essencial as que aca- foram no essencial as que aca-
baram por passar à prática.

À semelhança das Conferências de Mestres-Escola, foi proposta 
a organização dos professores liceais em Sociedades Pedagógicas, 
em estreita colaboração com as 'HOHJD§µHV� &LHQW­ʏFDV�� D� ʏP� GH�
completar a ligação entre a política, a administração e a realidade 
escolar do ensino.

No que toca à organização interna dos liceus, Humboldt coloca 
D�UHVSRQVDELOLGDGH��FODUDPHQWH��QD�ʏJXUD�GR�UHLWRU��TXH�WHP�WRGD�D�
liberdade de actuação, salvaguardado o cumprimento da lei e das 
GHWHUPLQD§µHV�GRV�VHUYL§RV�FHQWUDLV��ȍ3DUHFH�PH��DQWHV��TXH�D�IRUPD�
certa de elevar as escolas é escolher bons reitores e dar-lhes a maior 
liberdade”.

 
7  Conclusão

+XPEROGW� HUD� KXPDQLVWD� H� LGHDOLVWD�� 0DV� HUD� VXʏFLHQWHPHQWH�
realista para perceber que reformas profundas e duradouras neces-
VLWDP�GH�PDLV�GR�TXH�IXQGDPHQWD§£R�ʏORV³ʏFD�H�XPD�DUJXPHQWD§£R�
impecável. Por isso, rodeou-se de uma equipa de colaboradores bem 
esclarecidos e activos na prossecusão dos seus objectivos e criou 
DV�FRQGL§µHV�SDUD�TXH�QD� VRFLHGDGH�HPHUJLVVHP�JUXSRV�TXH��SHOR�
VHX�HVWDWXWR�H�SURʏVV£R��VH�WRUQDUDP�DOHDGRV�QDWXUDLV�GD�VXD�DF§£R�
reformadora.

Ainda assim, em alguns aspectos da sua actuação à frente da 
Secção para o Culto e a Instrução Pública, o seu idealismo e a sua 
condição de aristocrata sobreposeram-se ao pragmatismo que lhe 
HUD�H[LJLGR���$V�UHIRUPDV�GH�+XPEROGW�WLQKDP�SRU�ʏ�QDOLGDGH�D�FULD�UHIRUPDV�GH�+XPEROGW�WLQKDP�SRU�ʏQDOLGDGH�D�FULD-
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ção de uma sociedade de cidadãos cultos e livres. Mas o arquétipo 
de tal sociedade, cujos alicerces Humboldt desejava criar com as 
suas reformas, era vislumbrado por ele, bem como pelos pensado-
res neo-humanistas seus contemporâneos, na sociedade grega da 
Antiguidade clássica. É neste contexto que devem ser entendidas 
DOJXPDV�GDV�VXDV�SRVL§µHV�FRPR��SRU�H[HPSOR��R�IDFWR�GH�Q£R�YHU�
R�HQVLQR�SURʏVVLRQDO�FRPR�DOWHUQDWLYD�DR�HQVLQR�SU©�XQLYHUVLW¡UR�D�
partir de um certo grau, a sua defesa do ensino do grego antigo como 
disciplina nuclear do ensino liceal e a sua desconsideração do papel 
das ciências não “puras“ (não baseadas na Matemática ou na Filoso-
ʏD� na formação do indivíduo.

+XPEROGW� Q£R�ʏFRX� FRQKHFLGR� V³�SHODV� UHIRUPDV�TXH� UHDOL]RX�
durante os meses que ocupou o cargo. Algumas reformas apenas fo-
UDP�GHOLQHDGDV�H�SUHSDUDGDV�SRU�+XPEROGW��WHQGR�ʏFDGR�D�WDUHID�GH�
as levar à prática a cargo dos seus colaboradores. Foi o caso do plano 
de estudos universal para o ensino liceal, cuja elaboração tinha posto 
a cargo das 'HOHJD§µHV�&LHQW­ʏFDV. As várias Delegações Cientí-
ʏFDV em exercício não chegaram a consenso e o plano de estudos 
V³�YHLR�D�VHU�LPSOHPHQWDGR�D�SDUWLU�GH������H�JHQHUDOL]DGR�RʏFLDO-
mente, por decreto, em 1837. Algo similar aconteceu com o exame 
de maturidade para acesso ao ensino superior que só foi tornado 
universal e obrigatório por decreto régio do ano de 1834.

Por altura da nomeação de Humboldt já o Barão vom Stein tinha 
VLGR�REULJDGR�D� UHVLJQDU��HP�FRQVHTXªQFLD�GDV�SUHVVµHV�H[HUFLGDV�
por Napoleão Bonaparte. O imperador francês tinha-o declarado ini-
PLJR�GD�)UDQ§D�H�PDQGDGR�FRQʏVFDU�DV�VXDV�SURSULHGDGHV��GHSRLV�
GH�RV�HVSLµHV�IUDQFHVHV�WHUHP�LQWHUVHFWDGR�XPD�FDUWD�HP�TXH�6WHLQ�
exortava os compatriotas ao levantamento nacional. Humboldt ti-
nha aceitado a nomeação para director da Secção para o Culto e a 
Instrução Pública na esperança de que um dos aspectos de reforma 
administrativa de Stein, que Humboldt considerava essencial, se 
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cumprisse, designadamente a elevação da Secção que dirigia à dig-
nidade de Ministério. Quando, em Março de 1810, se deu conta que 
o rei não era favorável a tal alteração, Humboldt pediu autorização 
para abandonar o cargo.

Em Junho de 1810, Frederico III, rei da Prússia, nomeou Wilhem 
von Humboldt Ministro de Estado e Embaixador da Prússia em Vie-
na.
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